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PARECER Nº 676, DE 2022
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 654, DE 2020
Da Propositura

De autoria do Senhor Deputado Paulo Fiorillo, o Projeto de lei (PL), em epígrafe, diz respeito a medidas de amparo à higidez física e mental de mães e pais servidores, em face de perda gestacional, perda neonatal ou parto prematuro, mediante a adequação das licenças maternidade e paternidade nos respectivos preceitos legais.

Com efeito, o PL dispõe que devem ser considerados como de efetivo exercício, para todos os efeitos legais, os dias em que a servidora ou o servidor estiverem afastados de suas funções em virtude das hipóteses descritas. Desse modo, a proposição, mediante a devida adequação de preceitos legais, define que:

1. a licença-gestante será de 180 (cento e oitenta) dias contados a partir da alta médica da criança, sem prejuízo das vantagens do cargo ou função, em caso de parto prematuro;

2. a licença-gestante será assegurada às servidoras, nos casos de perda gestacional ou de perda neonatal, com os seguintes termos:

a) 30 (trinta) dias contados da data da perda gestacional ocorrida na gravidez com até 20 (vinte) semanas, ou da respectiva alta médica;

b) 120 (cento e vinte) dias contados da data da resolução da gravidez, nos casos de perda gestacional após 20 (vinte) semanas, ou de perda neonatal;

3. o direito à licença-paternidade será assegurado, sem prejuízo dos vencimentos ou remuneração do pai servidor público, com a duração de 30 (trinta) dias, contados da data da perda gestacional, da perda neonatal ou do parto prematuro.”
Dos Fundamentos

Segundo a justificativa do PL em análise, no concernente à perda de filhos durante a gestação ou o parto, ou ainda em relação ao nascimento prematuro, sob a ótica da consequência para a saúde física e mental das mães ou dos pais que enfrentam tais fatalidades, temos que:

“O luto pela perda de um bebê, apesar de se tratar de um evento de profunda comoção e tristeza, nem sempre é socialmente aceito. É comum as pessoas silenciarem, desconsiderarem o sofrimento materno e paterno e não apoiarem nenhuma medida de acolhimento aos pais.

Considerando os fatos, primeiro, do pós-parto já ser reconhecido por especialistas como o período de maior vulnerabilidade na vida da mulher para o aparecimento de transtornos psiquiátricos. Como a saúde da mãe é essencial para o bem-estar do bebê, é fundamental que ela tenha toda a assistência da qual necessita durante esse tempo. E, segundo, de que a gravidez exige da mulher uma adaptação às mudanças corporais, hormonais, psicológicas e sociais, faz-nos ver que a mulher, após a morte de um bebê, seja em fase gestacional, seja após o parto, além de lidar com todas essas transformações, tem que lidar com a perda, com os conflitos relacionados à identidade feminina e com o impedimento de concretizar a realização de ser mãe, necessitando de um duplo esforço para a manutenção de seu equilíbrio físico e psíquico. Vera Iaconelli (2007), afirma existir um potencial para o desenvolvimento de patologia psíquica que é reforçado frente à forma que são tratadas as mulheres que sofreram perdas gestacional/neonatal.

Há vários fatores associados ao óbito fetal que incluem desde doenças maternas, infecções adquiridas na gestação, alterações placentárias até malformações no desenvolvimento fetal. Mas, qualquer que seja o motivo, a angústia pela perda do bebê, a desorganização emocional, a sensação de estar vivendo o pior dos pesadelos, sentimento de impotência, de incapacidade, de ruptura da vida e da feminilidade abalada, frequentemente se manifestam na depressão. Citando André Green, Vera Iaconelli (2007) fala sobre os efeitos deletérios da depressão de uma mãe que sofreu a perda de um filho e não pode elaborar o luto, e as consequências desta patologia quando a mulher ainda precisa cuidar de outros filhos.

A brusca interrupção da possibilidade do exercício da maternidade traz o sentimento de fracasso. A ausência da criança é profundamente sentida, causando na mulher o desejo de morrer junto com o filho, pois todos os desejos e sonhos em relação ao bebê foram frustrados, trazendo um desamparo e uma dor insuportável, levando ao isolamento social e a uma mudança radical na rotina de vida, o dia a dia difícil, as exigências do cotidiano se tornam implacáveis, o que torna desumano obrigar uma mulher a voltar ao trabalho antes de tratar tamanha ferida.

O luto, após perdas desse tipo, é mais complicado, é mais doloroso e muito mais difícil de superar. A perda do filho durante a gestação traz reações diversas, comumente muito sofridas. Santos (2015, citando Pina Cabral, 2005) mostra que o luto da morte de um filho não é o único que o casal precisa elaborar, mas também o luto da autoestima; da não vivência dos papéis de mãe e de pai para aquele filho; o luto de um aspecto existencial, enquanto continuidade ligada à prole; e de toda a expectativa de futuro sonhada para aquele filho.

A perda na gestação ou assim que o bebê nasce pode representar para a mulher não só a perda do futuro filho, mas a perda de parte de si mesma e de sua autoestima. Ocorre uma desvalorização da autoimagem, por parte da mulher e o risco de aparecerem sintomas depressivos, ansiedade ou pânico é relativamente grande, principalmente alguns meses após a perda, sintoma depressivos comprovados por estudos científicos, sendo necessários meses para que esses sintomas diminuam ou desapareçam. Tendo em vista os dados da OMS - Organização Mundial da Saúde, (OPAS Brasil, 2017) há atualmente, 11 milhões de brasileiros diagnosticados com depressão, considerada por ela o Mal do Século, são fundamentais as medidas profiláticas para diminuir os fatores que aumentam sua probabilidade.”
Dos Preceitos Vigentes

A propósito, vejamos como é a atual redação do mencionado inciso XVI do artigo 78, bem como a do artigo 198 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, respectivamente:

“Artigo 78 - Serão considerados de efetivo exercício, para todos os efeitos legais, os dias em que o funcionário estiver afastado do serviço em virtude de:

(...)

XVI - licença-paternidade, por 5 (cinco) dias; (NR)”

(...)

Artigo 198 - À funcionária gestante será concedida licença de 180 (cento e oitenta) dias com vencimento ou remuneração, observado o seguinte: (NR)

I - a licença poderá ser concedida a partir da 32ª (trigésima segunda) semana de gestação, mediante documentação médica que comprove a gravidez e a respectiva idade gestacional; (NR)

II - ocorrido o parto, sem que tenha sido requerida a licença, será esta concedida mediante a apresentação da certidão de nascimento e vigorará a partir da data do evento, podendo retroagir até 15 (quinze) dias; (NR)

III - durante a licença, cometerá falta grave a servidora que exercer qualquer atividade remunerada ou mantiver a criança em creche ou organização similar; (NR)

§ 1º - Revogado.

§ 2º - Revogado.

§ 3º - Revogado.

Parágrafo único - No caso de natimorto, será concedida a licença para tratamento de saúde, a critério médico, na forma prevista no artigo 193. (NR)

(...)

Do trâmite Processual

O PL esteve em pauta, regularmente, nos termos regimentais, de 27 de outubro a 4 de novembro de 2020, não havendo recebido emendas, inclusive substitutivos. Foi distribuído às seguintes Comissões permanentes: CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação; CAPRT - Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho; e CFOP - Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Após longo curso processual, o projeto foi distribuído a este relator, em 5 de maio de 2022, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Por isso, na qualidade de Relator, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, é de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado. Portanto, nessa conformidade, a proposição é livre de quaisquer vícios que supostamente pudesse coibir o seu trâmite regular.
Das Conclusões

Entendemos, reiteramos e enfatizamos, respeitosamente, que o PL não viola regra de competência administrativa ou legislativa, mas tão somente almeja ver garantidos os direitos de mães ou pais que, pertencentes à categoria de servidores, sofrem, por eventualidade, as circunstâncias narradas, que lhes impõe profundo impacto emocional e até mesmo consequências físicas.

Compreendemos que o fulcro da proposição é humanitário, com base nos direitos fundamentais da pessoa humana. Portanto, superam quaisquer obstáculos processuais e burocráticos concernentes à iniciativa. Com efeito, o projeto não pretende dispor sobre a administração ou a disciplina dos servidores públicos, mas, ao invés e sobretudo, discorrer sobre a procura de solução humanizada em face de fatos que provocam grande dor e sofrimento a mães e pais, com relação a quem o Estado não deve silenciar. As licenças previstas têm por finalidade atenuar a angústia e oferecer algum auxílio aos genitores ante a perda gestacional ou a perda neonatal; ou ainda diante o impacto de um parto prematuro, em que as vidas da criança e da mãe dependem de rigorosos cuidados hospitalares intensivos.

Enfim, o Poder Legislativo, por seus membros, pode propor e votar projetos acerca do tratamento humanitário conferido nas circunstâncias narradas.

Entretanto, com o propósito de aprimorar o texto deste PL, com suporte nos preceitos de técnica legislativa aplicáveis ao caso, respeitosamente, apresentamos o seguinte
SUBSTITUTIVO

“PROJETO DE LEI Nº 654, DE 2020

Dispõe sobre medidas de amparo à higidez física e mental de mães e pais servidores, em face de perda gestacional, perda neonatal ou parto prematuro, mediante a adequação das respectivas licenças maternidade e paternidade, nos respectivos preceitos legais.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - Esta lei tem por objetivo o estabelecimento de medidas de amparo à higidez física e mental de mães e pais servidores, em face de perda gestacional, perda neonatal ou parto prematuro, mediante a readequação das licenças maternidade e paternidade, nos respectivos preceitos legais, buscando solução humanizada em face de ocorrências que provocam grande dor e sofrimento a mães e pais, com relação a quem o Estado não se deve omitir.

Artigo 2º - Considerar-se-ão como de efetivo exercício, para todos os efeitos legais, os dias em que a servidora ou o servidor estiverem afastados de suas funções em decorrência de licenças motivadas por:

I - perda gestacional;

II - perda neonatal;

III - nascimento em parto prematuro.

Artigo 3º - Os afastamentos, para os fins desta lei, não implicarão qualquer prejuízo aos vencimentos e vantagens pecuniárias do cargo ou função da mãe ou do pai, nas circunstâncias apontadas.

§1º - A licença-gestante compreenderá 180 (cento e oitenta) dias contados a partir da alta médica da criança, em caso de parto prematuro.

§2º - Será assegurada licença-gestante às servidoras, nos casos de perda gestacional ou de perda neonatal, com os seguintes termos:

1. 30 (trinta) dias contados da data da perda gestacional ocorrida na gravidez com até 20 (vinte) semanas, ou da respectiva alta médica;

2. 120 (cento e vinte) dias contados da data da resolução da gravidez ou da respectiva alta médica, nos casos de perda gestacional após 20 (vinte) semanas, ou de perda neonatal.

§3º - Assegurar-se-á o direito à licença paternidade ao servidor, 30 (trinta) dias contados da data da perda gestacional, da perda neonatal ou do parto prematuro.

Artigo 4º - Com a finalidade de relacionar os direitos estabelecidos nesta lei com os preceitos da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, faz-se as alterações adiante expostas:

I - o inciso XVI, do artigo 78, que passa a viger com novo teor:

(...)

“XVI - licença-paternidade, com 30 (trinta) dias. (NR)”

II - o artigo 198, que fica acrescido dos incisos IV e V (com duas alíneas); passando o seu parágrafo único a ter nova redação, respectivamente, com o seguinte teor:

“IV - a licença será de 180 (cento e oitenta) dias contados a partir da alta médica da criança, sem prejuízo de vantagens do cargo ou função, em caso de parto prematuro;

V - o direito à licença-gestante às funcionárias públicas fica assegurado, em caso de perda gestacional ou de perda neonatal, de acordo com os seguintes casos:

a) a licença-gestante terá duração de 30 (trinta) dias, contados da data da perda gestacional com até 20 (vinte) semanas;

b) a licença-gestante terá duração de 120 (cento e vinte) dias, contados da data da resolução da gravidez, ou da alta médica respectiva, em casos de perda gestacional ocorrida após 20 (vinte) semanas, ou de perda neonatal.

Parágrafo único - Fica assegurado o direito à licença-paternidade, sem prejuízo dos vencimentos ou remuneração, com duração de 30 (trinta) dias, contados da data da perda gestacional, da perda neonatal ou do nascimento em parto prematuro.”

Artigo 3º - As despesas com a execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”
Ante o exposto, respeitosamente, no que compete a esta CCJR analisar, com relação aos aspectos constitucional, legal e jurídico, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 654, de 2020, na forma do Substitutivo ora proposto.
a) Carlos Cezar – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO CARLOS CEZAR, FAVORÁVEL AO PROJETO NA FORMA DO SUBSTITUTIVO.

Sala da Comissões, em 09/11/2022.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator 

Caio França
Favorável ao voto do relator 

Marcos Zerbini
Contrário ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Ricardo Mellão
Contrário ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Edson Giriboni
Favorável ao voto do relator 

Milton Leite Filho
Favorável ao voto do relator 
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